
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0000295-24.2015.815.0000 – 2ª Vara Cível da Capital.
RELATOR      : José Guedes Cavalcanti Neto – Juiz convocado em substituição ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE : Banco do Nordeste do Brasil S/A
ADVOGADO  : Ana Carolina Martins de Araújo
AGRAVADO   : Edimar Fernandes Rodrigues
AGRAVADO   : Maria de Lourdes Felix de Lacerda Rodrigues

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  INTERPELAÇÃO  JUDICIAL – 
CITAÇÃO  POR  EDITAL  –  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  – 
IRRESIGNAÇÃO – NÃO ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEIOS – 
MANUTENÇÃO – DESPROVIMENTO. 

— A orientação firmada no acórdão recorrido,  de  que a  citação por  
edital,  na  execução  fiscal,  exige  a  prévia  frustração  das  tentativas  de  
comunicação por correio e oficial de justiça, está de acordo com a pacífica  
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, a unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S/A, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da 2ª Vara Cível da 
Capital que, nos autos da Interpelação Judicial, indeferiu o pedido de intimação editalícia, 
uma  vez  que  não  foram  esgotadas  todas  as  possibilidades  para  localização  da  parte 
demandada.

Irresignado,  o  recorrente  afirma  que  tentou  por  todos  os  meios 
cabíveis,  obter  a  localização  dos  demandados  para  que  pudesse  constituí-los  em mora  e 
possibilitar o ajuizamento posterior da ação de cobrança pertinente. Pugna, liminarmente, pelo 
efeito suspensivo e, no mérito, pelo provimento do recurso para reformar a decisão agravada.

O pedido liminar foi indeferido às fls.52/54.
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Informações prestadas pelo juízo a quo à fl.62, ratificando a decisão 
agravada.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
(fls.65/66) opinando apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório. Voto:

O  recorrente  informa  que  ingressou  com  demanda  judicial  com 
objetivo  de localizar  os  demandados  para  poder  constituí-los  em  mora,  possibilitando  o 
ajuizamento  posterior  da  ação  de  cobrança  pertinente,  pugnando  pela  citação  na  forma 
editalícia.

Em despacho  proferido  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  Cível  da  Capital,  o 
magistrado indeferiu o pedido de citação editalícia, formulado pelo promovente, uma vez que 
não houve esgotamento de todas as possibilidades para localização da parte promovida.

Pois bem.

Como  se  sabe,  a  citação  por  edital  é  medida  excepcional  e  seu 
deferimento deve se ater aos casos expressamente previstos em lei. Tal modalidade, pois, só 
pode  ser  adotada  depois  de  esgotados  todos  os  meios  possíveis  para  localização  dos 
promovidos.

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  POSSE.  AÇÃO  DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE CUMULADA COM DESFAZIMENTO DE CONSTRUÇÃO. OCUPAÇÃO 
DE  FAIXA  DE  DOMÍNIO  DE  RODOVIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
IDENTIFICAÇÃO  DE  TODOS  SO  POSSEIROS. CITAÇÃO PESSOAL  DE 
TODAS  AS  PESSOAS  ENCONTRADAS  PELO  OFICIAL  DE  JUSTIÇA. 
POSSIBILIDADE.  DECISÃO AGRAVADA REFORMADA NO PONTO. Em se 
tratando de área em que há constante alteração da posse -  Faixa de domínio de 
rodovia-, de se possibilitar a citação de todas as pessoas que ocupam a área litigiosa. 
Não  há  falar  ainda  em citação por edital de  pessoas  tidas  como  incertas  e 
desconhecidas, porque se trata de pessoas identificáveis pelo oficial de justiça. 
Agravo  parcialmente  provido.  Unânime. (TJRS;  AI  408783-86.2012.8.21.7000;  
Esteio;  Décima  Sétima  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Liege  Puricelli  Pires;  Julg.  
22/11/2012; DJERS 06/12/2012) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PARQUE  DO  COCÓ. 
LITISCONSORTES  PASSIVOS  NECESSÁRIOS. CITAÇÃO  POR  EDITAL. 
EXCEPCIONALIDADE  DA  MEDIDA.  REQUISITOS  NÃO 
ATENDIDOS. Possibilidade de identificação dos litisconsortes através do Cartório 
de  Registro  de  Imóveis.  Decisão  que  indeferiu  a citação por  edital. 
Manutenção. Agravo de instrumento improvido. (TRF 5ª R.; AGTR 110445; Proc. 
0015570-98.2010.4.05.0000; CE; Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Lázaro Guimarães; 
DJETRF5 25/03/2011)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  ESGOTAMENTO  DE  OUTROS 
MEIOS DE CITAÇÃO.  REsp 1.103.050/BA. ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 
414/STJ.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A  orientação  firmada  no  acórdão 
recorrido,  de  que  a  citação  por  edital,  na  execução  fiscal,  exige  a  prévia 
frustração das tentativas de comunicação por correio e oficial de justiça, está 
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de  acordo  com  a  pacífica  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça , 
consolidada  no  julgamento  do  REsp  1.103.050/BA,  Rel.  Min.  Teori  Albino 
Zavascki, DJe 6.4.09, na forma do art. 543-C do CPC. 2. "A citação por edital na 
execução  fiscal  é  cabível  quando  frustradas  as  demais  modalidades"  (Súmula 
414/STJ). 3. Tendo o aresto agravado assentado o entendimento de que não foram 
esgotados todos os meios de localização do executado, rever tal  posicionamento 
demanda reexame do contexto fático-probatório do feito, vedado ao STJ na estreita 
via do Recurso Especial, ante o disposto em sua Súmula 7: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial". 4. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl  no  REsp 1330064/AM, Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012)

Sendo assim, a decisão do juízo a quo que indeferiu o pleito de citação 
por  edital,  por  não  terem  sido  esgotados  todas  as  possibilidades  para  localização  dos 
demandados, está em consonância com entendimento jurisprudencial, inclusive do Superior 
Tribunal de Justiça.

Feitas  estas  considerações,  nego provimento ao presente recurso, 
mantendo a decisão agravada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (relator),  Juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz, a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 21 de setembro de 2015. 

José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0000295-24.2015.815.0000 – 2ª Vara Cível da Capital.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S/A, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da 2ª Vara Cível da 
Capital que, nos autos da Interpelação Judicial, indeferiu o pedido de intimação editalícia, 
uma  vez  que  não  foram  esgotadas  todas  as  possibilidades  para  localização  da  parte 
demandada.

Irresignado,  o  recorrente  afirma  que  tentou  por  todos  os  meios 
cabíveis,  obter  a  localização  dos  demandados  para  que  pudesse  constituí-los  em mora  e 
possibilitar o ajuizamento posterior da ação de cobrança pertinente. Pugna, liminarmente, pelo 
efeito suspensivo e, no mérito, pelo provimento do recurso para reformar a decisão agravada.

O pedido liminar foi indeferido às fls.52/54.

Informações prestadas pelo juízo a quo à fl.62, ratificando a decisão 
agravada.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
(fls.65/66) opinando apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de julho de 2015

José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado

5


	
	ESTADO DA PARAÍBA
	PODER JUDICIÁRIO
	GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

	
	ESTADO DA PARAÍBA
	PODER JUDICIÁRIO
	GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES


